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Resumo 

 

Este trabalho de pesquisa investigou as políticas fiscais cominadas durante o período da 

pandemia de covid19 para estimular o Agronegócio na Amazônia. As atividades foram 

inicialmente apontadas para a Legislação em nível federal, contudo, não foram encontrados 

quaisquer novos incentivos propostos pela União para o Agronegócio/Agroindústria no 

âmbito da Amazônia, passou-se, então, à pesquisa das mesmas informações sobre o Estado 

do Pará. Para cumprir esse objetivo, a política de concessão de incentivos fiscais do Estado 

do Pará foi descrita incluindo as leis que instituem as estratégias político-fazendárias para 

concessão dos benefícios, decretos que regulamentam essas Leis e ainda o arcabouço 

infralegal para análise e concessão desses benefícios por uma Comissão composta por 

membros do Poder Executivo que analisa projetos econômicos modelados segundo as 

premissas legais instituídas nessas Leis. A abordagem de pesquisa escolhida foi a 

qualitativa descritiva, utilizando-se como procedimentos de coleta de dados i) entrevista, 

ii) pesquisa documental e iii) pesquisa bibliográfica. O resultado das entrevistas foi 

avaliado por análise de conteúdo e ainda foi utilizada a análise documental positivista para 

aferir a documentação coletada. A pesquisa expôs que durante o período pesquisado houve 

alteração legislativa expressiva no sentido de tornar mais rigorosa a concessão de novos 

benefícios fiscais, tendo havido modificação na avaliação dos benefícios já concedidos para 

permitir àqueles empreendimentos que não tenham conseguido alcançar a totalidade das 

metas e premissas compromissadas, mas parte delas, permanecessem gozando de parte dos 

benefícios. O Estado do Pará introduziu uma série de modificações nos decretos 

regulamentadores das leis autorizadoras dos incentivos fiscais a fim de tornar a concessão 

de novos benefícios mais difícil, o que se coaduna com a piora do ambiente fiscal atual e 

ainda flexibilizou o cumprimento das metas estabelecidas, para que os incentivados não 

percam totalmente seus benefícios, caso não consigam cumprir completamente suas metas. 
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Por fim, as alterações perpetradas foram positivas, espera-se, contudo, que a Administração 

Pública, considere aplicar o Princípio Constitucional da Transparência de forma mais 

profunda e compreensiva, tendo em vista que apesar do arcabouço legal bem elaborado, 

faltam instrumentos para mensurar a efetividade e eficiência da concessão dos incentivos, 

pois o Estado até hoje não possui armazém de dados econômico-financeiros sobre o 

impacto de longo prazo desses benefícios. 
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